
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.356 - PE (2017/0235994-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MORENO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 
RECORRIDO : OS MESMOS 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Moreno, com 

amparo na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (e-STJ, 
fls. 1.478-1.479):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. DIFERENÇAS A TÍTULO DE VALOR 
MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA. COMPLEMENTAÇÃO DOS 
RECURSOS. FUNDEF. FUNDEB. LEI 9.424/96. HONORÁRIOS.
1. Caso em que a União fora condenada a repassar verbas, relativas às 
diferenças de FUNDEF, no montante correspondente ao quinquênio anterior 
à propositura da ação, de acordo com o Valor Mínimo Anual por Aluno - 
VMAA, nos termos do art. 6º da Lei n. 9.424/1996.
2. A União invoca a existência de tramitação de ações civis no STF, nas 
quais se discute o VMAA, no âmbito do FUNDEF. A circunstância, porém, 
não repercute para o deslinde da presente ação, à míngua de qualquer ordem 
vinculativa da Corte Superior para ações que tratem da mesma matéria, tal 
qual a presente.
3. Sem razão também a apelante quando suscita a ilegitimidade da exequente, 
porque não teria sido o Município o autor do processo na fase de cognição, 
mas sim a AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco). Ora, tal 
questão somente poderia ser levantada na fase de conhecimento do processo, 
como de fato o foi. Destarte, resolvida a questão no momento oportuno, não 
cabe nova arguição da matéria no processo de execução.
4. O caso em exame trata de mera execução individualizada de uma sentença 
coletiva, ou seja, a pretensão fora deduzida pela Associação Municipalista de 
Pernambuco - AMUPE, entretanto, somente os municípios individualmente 
considerados é que podem dar cumprimento ao julgado, executando o 
comando da sentença que adotou, para o cálculo do VMAA, a sistemática 
prevista na Lei nº 9.424/96.
5. A matéria relativa à criação do FUNDEB e à extinção de qualquer direito 
relativo ao FUNDEF, deveria ter sido arguida, e não foi, no processo de 
conhecimento, estando, portanto, preclusa.
6. Não se revela necessária a existência de uma fase de liquidação para a 
apuração da dívida. É que, a natureza da ação ajuizada permite a liquidação 
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por simples cálculos aritméticos, dado que a sentença, devidamente 
confirmada em grau de recurso, já estabeleceu qual o lapso temporal que 
abrange o crédito da municipalidade.
7. Relativamente à possibilidade de retenção dos valores a serem percebidos 
pelo município, a título de honorários contratuais, esta Corte Regional vem 
reconhecendo ser direito do advogado tal retenção, se requerida, mediante a 
juntada do contrato, antes da expedição do requisitório, com arrimo no art. 
art. 22, § 4º, da Lei 8.906/94, o que efetivamente ocorreu na hipótese em 
testilha.
8. A fixação de honorários advocatícios em embargos à execução deve ser 
feita com vistas voltadas para a natureza da postulação e a inexistência da 
eficácia condenatória da sentença. In casu, o MM. Juízo a quo condenou a 
União no montante de 5% do valor da causa. Assim, dado a natureza da 
demanda, a verba honorária deve ser reduzida para R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), nos termos do art. 20, § 4°, do CPC/1973.
9. Apelação parcialmente provida, para reduzir a condenação em honorários 
advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.549-1.557).
Alega o recorrente contrariedade aos arts. 14 e 85, § 3º, do CPC/2015, 

defendendo que o montante fixado a título de honorários advocatícios 
caracterizou-se irrisório ante o valor da causa.

Defende, ainda, que os honorários devem ser fixados no mínimo de 3% e 
máximo de 5% sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido, 
porquanto o valor homologado da causa representa aproximadamente 27.453 
salários mínimos.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1.690-1.703), o recurso especial 
foi admitido na origem (e-STJ, fl. 1.707).

É o relatório.
O Tribunal de origem consignou que o valor dos honorários deve ser 

fixado em R$ 2.000,00 em face da natureza da demanda.
Confira-se (e-STJ, fls. 1.475-1.476):

A fixação de honorários advocatícios em embargos à execução deve ser feita 
com vistas voltadas para a natureza da postula inexistência da eficácia 
condenatória da sentença. In casu, o MM. Juízo a quo condenou a União no 
montante de 5% do valor da causa. Assim, dado a natureza da demanda, a 
verba honorária deve ser reduzida para R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos 
termos do art. 20, § 4°, do CPC/1973, por ser o vigente quando do 
ajuizamento da ação.

Assim, para afastar o entendimento a que chegou a instância ordinária, de 
modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a pretensão recursal para 
majorar o valor dos honorários advocatícios, como sustentado neste apelo 
nobre, é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos. A 
providência mostra-se inviável em recurso especial, conforme entendimento 
assentado na Súmula 7/STJ.
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Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. PROPORÇÃO DE DECAIMENTO. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. 
[...]
7. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1509457/PE, Rel. 
Min. Humberto Martins, em idêntica questão jurídica, firmou compreensão 
de que é legítima a retenção da verba honorária, pois a previsão 
constitucional de vinculação à educação da verba do FUNDEF não retira do 
patrono o direito de retenção dos honorários. 
8. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias 
ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação 
subjetiva do julgador diante das circunstâncias fáticas presentes nos 
autos, razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.
Recurso especial do MUNICÍPIO DE ITAÍBA não conhecido. Recurso
especial da UNIÃO conhecido em parte e improvido.
(REsp 1.604.440/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 21/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ANULAÇÃO DE ESTORNO RELATIVO AO FUNDEF. 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PEDIDO DE REDUÇÃO. MATÉRIA DE FATO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. As instâncias ordinárias, ancoradas no acervo fático-probatório dos autos, 
concluíram pela inexistência de prejuízo ao Município-agravante, afastando, 
assim, a alegação de nulidade do desconto efetuado pela União relativo ao 
FUNDEF. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em regra, não se mostra possível 
em recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, pois tal providência exige novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando verificado excesso ou insignificância da importância 
arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipóteses não configuradas no caso dos presentes autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.339.526/PE , Rel. Min. SERGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 19/8/2015)

ADMINISTRATIVO. FUNDEF. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA).
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A 

Documento: 107822806 Página  3 de 4

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: BA3729FD-5103-4D98-A5E9-B663EE42C14B



Superior Tribunal de Justiça

PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÂMBITO NACIONAL. PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS. MODIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários advocatícios 
são passíveis de modificação na instância especial, tão somente quando 
se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, de modo a afastar o óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. Contudo, no caso, não se avista a irrisoriedade apontada, porquanto os 
honorários foram fixados sobre o valor da condenação, e não da causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.361.622/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/4/2013)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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